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INGRESSOS

ESPECIFICAÇÃO 2021 2020

DISPÊNDIOS

ESPECIFICAÇÃO 2021 2020

Receitas Orçamentárias - - Despesas Orçamentárias 166.938.467,49 183.334.158,75

    Ordinárias - -     Ordinárias 163.393.467,49 175.687.501,10

    Vinculadas - -     Vinculadas 3.545.000,00 7.646.657,65

        Previdência Social (RPPS) - -         Seguridade Social (Exceto Previdência) 3.545.000,00 3.800.000,00

    (-) Deduções da Receita Orçamentária - -         Previdência Social (RPPS) - -

        Outros Recursos Vinculados a Fundos, Órgãos e Programas 3.846.657,65

Transferências Financeiras Recebidas 92.509.707,83 98.981.169,92 Transferências Financeiras Concedidas 2.063.087,69 1.247.686,56

    Resultantes da Execução Orçamentária 92.365.300,98 98.981.169,92     Resultantes da Execução Orçamentária 1.297.517,53 1.215.070,03

        Cota Recebida 92.364.851,86 94.707.104,82         Repasse Concedido 918.517,53 1.215.070,03

        Repasse Recebido 449,12 4.274.065,10         Cota Devolvida 379.000,00

    Independentes da Execução Orçamentária 144.406,85 -     Independentes da Execução Orçamentária 765.570,16 32.616,53

        Transferências Recebidas para Pagamento de RP 141.656,45         Transferências Concedidas para Pagamento de RP 188.817,40

        Movimentação de Saldos Patrimoniais 2.750,40         Movimento de Saldos Patrimoniais 576.752,76 32.616,53

    Aporte ao RPPS - -     Aporte ao RPPS - -

    Aporte ao RGPS - -     Aporte ao RGPS - -

Recebimentos Extraorçamentários 92.175.944,18 102.079.991,77 Pagamentos Extraorçamentários 3.345.188,88 4.693.342,98

    Inscrição dos Restos a Pagar Processados 94.755,25 387.244,15     Pagamento dos Restos a Pagar Processados 17.196,70 164.267,87

    Inscrição dos Restos a Pagar Não Processados 91.073.476,88 101.302.283,00     Pagamento dos Restos a Pagar Não Processados 2.917.043,39 4.194.338,53

    Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 410.948,79 334.736,58     Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 410.948,79 334.736,58

    Outros Recebimentos Extraorçamentários 596.763,26 55.728,04     Outros Pagamentos Extraorçamentários - -

        Ordens Bancárias não Sacadas - Cartão de Pagamento 5.080,33 7.701,00

        Arrecadação de Outra Unidade 575.074,86 32.616,53

        Demais Recebimentos 16.608,07 15.410,51

Saldo do Exercício Anterior 74.612.927,04 79.982.845,99 Saldo para o Exercício Seguinte 86.951.834,99 91.768.819,39

    Caixa e Equivalentes de Caixa 74.612.927,04 79.982.845,99     Caixa e Equivalentes de Caixa 86.951.834,99 91.768.819,39

TOTAL 259.298.579,05 281.044.007,68 TOTAL 259.298.579,05 281.044.007,68
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RECEITA

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO

RECEITAS CORRENTES - - - -

    Receitas Tributárias - - - -

        Impostos - - - -

        Taxas - - - -

        Contribuições de Melhoria - - - -

    Receitas de Contribuições - - - -

        Contribuições Sociais - - - -

        Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico - - - -

        Cont. Entidades Privadas de Serviço Social Formação Profis. - - - -

    Receita Patrimonial - - - -

        Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado - - - -

        Valores Mobiliários - - - -

        Delegação de Serviços Públicos - - - -

        Exploração de Recursos Naturais - - - -

        Exploração do Patrimônio Intangível - - - -

        Cessão de Direitos - - - -

        Demais Receitas Patrimoniais - - - -

    Receita Agropecuária - - - -

    Receita Industrial - - - -

    Receitas de Serviços - - - -

        Serviços Administrativos e Comerciais Gerais - - - -

        Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte - - - -

        Serviços e Atividades Referentes à Saúde - - - -

        Serviços e Atividades Financeiras - - - -

        Outros Serviços - - - -

    Transferências Correntes - - - -

    Outras Receitas Correntes - - - -

        Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais - - - -

        Indenizações, Restituições e Ressarcimentos - - - -

        Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público - - - -

        Demais Receitas Correntes - - - -

RECEITAS DE CAPITAL - - - -

    Operações de Crédito - - - -

        Operações de Crédito Internas - - - -

        Operações de Crédito Externas - - - -

    Alienação de Bens - - - -

        Alienação de Bens Móveis - - - -

        Alienação de Bens Imóveis - - - -

        Alienação de Bens Intangíveis - - - -

    Amortização de Empréstimos - - - -

    Transferências de Capital - - - -

    Outras Receitas de Capital - - - -
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RECEITA

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO

        Integralização do Capital Social - - - -

        Resultado do Banco Central do Brasil - - - -

        Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacional - - - -

        Resgate de Títulos do Tesouro Nacional - - - -

        Demais Receitas de Capital - - - -

SUBTOTAL DE RECEITAS - - - -

REFINANCIAMENTO - - - -

    Operações de Crédito Internas - - - -

        Mobiliária - - - -

        Contratual - - - -

    Operações de Crédito Externas - - - -

        Mobiliária - - - -

        Contratual - - - -

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO - - - -

DEFICIT 166.938.467,49 166.938.467,49

TOTAL - - 166.938.467,49 166.938.467,49

CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS COM SUPERAVIT FINANCEIRO - - - -

CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS COM EXCESSO DE ARRECADAÇÃO - - - -

DESPESA

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS SALDO DA DOTAÇÃO

DESPESAS CORRENTES 208.057.913,00 208.057.913,00 166.457.071,79 75.398.923,81 75.304.168,56 41.600.841,21

    Pessoal e Encargos Sociais 88.309.503,00 88.309.503,00 81.978.885,15 41.413.161,26 41.413.161,26 6.330.617,85

    Juros e Encargos da Dívida - - - - - -

    Outras Despesas Correntes 119.748.410,00 119.748.410,00 84.478.186,64 33.985.762,55 33.891.007,30 35.270.223,36

DESPESAS DE CAPITAL 3.400.221,00 3.400.221,00 481.395,70 466.066,80 466.066,80 2.918.825,30

    Investimentos 3.400.221,00 3.400.221,00 481.395,70 466.066,80 466.066,80 2.918.825,30

    Inversões Financeiras - - - - - -

    Amortização da Dívida - - - - - -

RESERVA DE CONTINGÊNCIA - - - - - -

SUBTOTAL DAS DESPESAS 211.458.134,00 211.458.134,00 166.938.467,49 75.864.990,61 75.770.235,36 44.519.666,51

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO - - - - - -

    Amortização da Dívida Interna - - - - - -

        Dívida Mobiliária - - - - - -

        Outras Dívidas - - - - - -

    Amortização da Dívida Externa - - - - - -

        Dívida Mobiliária - - - - - -

        Outras Dívidas - - - - - -

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 211.458.134,00 211.458.134,00 166.938.467,49 75.864.990,61 75.770.235,36 44.519.666,51

TOTAL 211.458.134,00 211.458.134,00 166.938.467,49 75.864.990,61 75.770.235,36 44.519.666,51

ANEXO 1 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS
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DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS
INSCRITOS EM EXERCÍCIOS

ANTERIORES
INSCRITOS EM 31 DE

DEZEMBRO DO EXERCÍCIO
ANTERIOR

LIQUIDADOS PAGOS CANCELADOS SALDO

DESPESAS CORRENTES 56.016,84 3.706.293,68 1.875.033,98 1.875.033,98 974.275,38 913.001,16

    Pessoal e Encargos Sociais - 718.601,72 130.982,26 130.982,26 174.779,15 412.840,31

    Juros e Encargos da Dívida - - - - - -

    Outras Despesas Correntes 56.016,84 2.987.691,96 1.744.051,72 1.744.051,72 799.496,23 500.160,85

DESPESAS DE CAPITAL - 1.043.188,41 1.042.009,41 1.042.009,41 1.179,00 -

    Investimentos - 1.043.188,41 1.042.009,41 1.042.009,41 1.179,00 -

    Inversões Financeiras - - - - - -

    Amortização da Dívida - - - - - -

TOTAL 56.016,84 4.749.482,09 2.917.043,39 2.917.043,39 975.454,38 913.001,16

ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NAO PROCESSADOS LIQUIDADOS

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS INSCRITOS EM EXERCÍCIOS
ANTERIORES

INSCRITOS EM 31 DE DEZEMBRO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

PAGOS CANCELADOS SALDO

DESPESAS CORRENTES 18.714,08 160.335,54 17.196,70 - 161.852,92

    Pessoal e Encargos Sociais - - - - -

    Juros e Encargos da Dívida - - - - -

    Outras Despesas Correntes 18.714,08 160.335,54 17.196,70 - 161.852,92

DESPESAS DE CAPITAL 8.300,00 - - - 8.300,00

    Investimentos 8.300,00 - - - 8.300,00

    Inversões Financeiras - - - - -

    Amortização da Dívida - - - - -

TOTAL 27.014,08 160.335,54 17.196,70 - 170.152,92
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ATIVO PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO 2021 2020 ESPECIFICAÇÃO 2021 2020

ATIVO CIRCULANTE 97.345.084,29 86.675.853,36 PASSIVO CIRCULANTE 145.207.783,16 144.917.687,50

    Caixa e Equivalentes de Caixa 86.951.834,99 74.612.927,04     Obrigações Trab., Prev. e Assist. a Pagar a Curto Prazo 144.835,77 63.695,17

    Créditos a Curto Prazo 9.673.586,16 11.549.274,92     Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo - -

        Demais Créditos e Valores 9.673.586,16 11.549.274,92     Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 159.242,52 90.598,02

    Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo - -     Obrigações Fiscais a Curto Prazo - -

    Estoques 550.913,06 325.824,60     Obrigações de Repartição a Outros Entes - -

    Ativos Não Circulantes Mantidos para Venda - -     Provisões a Curto Prazo - -

    VPDs Pagas Antecipadamente 168.750,08 187.826,80     Demais Obrigações a Curto Prazo 144.903.704,87 144.763.394,31

ATIVO NÃO CIRCULANTE 47.614.532,00 47.160.798,35 PASSIVO NÃO CIRCULANTE - -

    Ativo Realizável a Longo Prazo - -     Obrigações Trab., Prev. e Assist. a Pagar a Longo Prazo - -

        Estoques - -     Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo - -

    Investimentos - -     Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo - -

        Participações Permanentes - -     Obrigações Fiscais a Longo Prazo - -

        Propriedades para Investimento - -     Provisões a Longo Prazo - -

            Propriedades para Investimento - -     Demais Obrigações a Longo Prazo - -

            (-) Depreciação Acumulada de Propriedades p/ Investimentos - -     Resultado Diferido - -

            (-) Redução ao Valor Rec. de Propriedades para Investimentos - - TOTAL DO PASSIVO EXIGÍVEL 145.207.783,16 144.917.687,50

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

ESPECIFICAÇÃO 2021 2020

        Investimentos do RPPS de Longo Prazo - -

Patrimônio Social e Capital Social - -

            Investimentos do RPPS de Longo Prazo - -

Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFAC) - -

            (-) Redução ao Valor Recuperável de Investimentos do RPPS - -

Reservas de Capital - -

        Demais Investimentos Permanentes - -

Ajustes de Avaliação Patrimonial - -

            Demais Investimentos Permanentes - -

Reservas de Lucros - -

            (-) Redução ao Valor Recuperável de Demais Invest. Perm. - -

Demais Reservas - -

    Imobilizado 42.532.695,20 40.757.864,66

Resultados Acumulados -248.166,87 -11.081.035,79

        Bens Móveis 29.719.279,05 27.946.249,86

    Resultado do Exercício 10.427.264,00 -57.472.368,30

            Bens Móveis 62.423.755,65 58.050.131,52

    Resultados de Exercícios Anteriores -11.081.035,79 47.188.442,28

            (-) Depreciação/Amortização/Exaustão Acum. de Bens Móveis -32.704.476,60 -30.103.881,66

    Ajustes de Exercícios Anteriores 405.604,92 -797.109,77

            (-) Redução ao Valor Recuperável de Bens Móveis - -

(-) Ações / Cotas em Tesouraria - -

        Bens Imóveis 12.813.416,15 12.811.614,80

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO -248.166,87 -11.081.035,79

            Bens Imóveis 15.527.367,11 15.494.441,11

            (-) Depr./Amortização/Exaustão Acum. de Bens Imóveis -2.713.950,96 -2.682.826,31

            (-) Redução ao Valor Recuperável de Bens Imóveis - -

    Intangível 5.081.836,80 6.402.933,69

        Softwares 5.081.836,80 6.402.933,69

            Softwares 16.929.417,01 17.403.117,01

            (-) Amortização Acumulada de Softwares -11.847.580,21 -11.000.183,32

            (-) Redução ao Valor Recuperável de Softwares - -

        Marcas, Direitos e Patentes Industriais - -

            Marcas, Direitos e Patentes Industriais - -

            (-) Amortização Acumulada de Marcas, Direitos e Patentes Ind - -
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ATIVO PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO 2021 2020
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

ESPECIFICAÇÃO 2021 2020

            (-) Redução ao Valor Recuperável de Marcas, Direitos e Pat. - -

        Direitos de Uso de Imóveis - -

            Direitos de Uso de Imóveis - -

            (-) Amortização Acumulada de Direito de Uso de Imóveis - -

            (-) Redução ao Valor Recuperável Direito de Uso de Imóveis - -

    Diferido - -

TOTAL DO ATIVO 144.959.616,29 133.836.651,71 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 144.959.616,29 133.836.651,71

QUADRO DE ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES

ATIVO

ESPECIFICAÇÃO 2021 2020

PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO 2021 2020

ATIVO FINANCEIRO 86.951.834,99 74.612.927,04 PASSIVO FINANCEIRO 92.259.701,54 4.996.083,55

ATIVO PERMANENTE 58.007.781,30 59.223.724,67 PASSIVO PERMANENTE 144.934.559,66 144.727.102,88

SALDO PATRIMONIAL 92.234.644,91 15.886.534,72

QUADRO DE COMPENSAÇÕES

ATIVO PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO

ESPECIFICAÇÃO / Saldo dos Atos Potenciais Ativos
2021 2020

ESPECIFICAÇÃO

ESPECIFICAÇÃO / Saldo dos Atos Potenciais Passivos
2021 2020

SALDO DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 11.910.109,48 18.620.464,49 SALDO DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 173.245.620,45 183.946.305,17

    Atos Potenciais Ativos 11.910.109,48 18.620.464,49     Atos Potenciais Passivos 173.245.620,45 183.946.305,17

        Garantias e Contragarantias Recebidas 8.142.850,79 14.711.549,35         Garantias e Contragarantias Concedidas - -

        Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Cong 3.767.258,69 3.908.915,14         Obrigações Conveniadas e Outros Instrumentos C 1.375.811,29 1.501.922,09

        Direitos Contratuais - -         Obrigações Contratuais 171.869.809,16 182.444.383,08

        Outros Atos Potenciais Ativos - -         Outros Atos Potenciais Passivos - -

TOTAL 11.910.109,48 18.620.464,49 TOTAL 173.245.620,45 183.946.305,17

DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO APURADO NO BALANÇO PATRIMONIAL

DESTINAÇÃO DE RECURSOS SUPERAVIT/DEFICT FINANCEIRO

Recursos Ordinários -5.122.929,53

Recursos Vinculados -184.937,02

    Seguridade Social (Exceto Previdência) -1.154.456,34

    Previdência Social (RPPS) -

    Outros Recursos Vinculados a Fundos, Órgãos e Prog 969.519,32

TOTAL -5.307.866,55
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2021 2020

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 13.846.984,16 13.057.095,47

    INGRESSOS 93.512.339,55 99.363.933,54

        Receita Tributária - -

        Receita de Contribuições - -

        Receita Agropecuária - -

        Receita Industrial - -

        Receita de Serviços - -

        Remuneração das Disponibilidades - -

        Outras Receitas Derivadas e Originárias - -

        Transferências Recebidas - -

            Intergovernamentais - -

                Dos Estados e/ou Distrito Federal - -

                Dos Municípios - -

            Intragovernamentais - -

            Outras Transferências Recebidas - -

        Outros Ingressos Operacionais 93.512.339,55 99.363.933,54

            Ingressos Extraorçamentários 410.948,79 334.736,58

            Transferências Financeiras Recebidas 92.509.707,83 98.981.169,92

            Arrecadação de Outra Unidade 575.074,86 32.616,53

            Demais Recebimentos 16.608,07 15.410,51

    DESEMBOLSOS -79.665.355,39 -86.306.838,07

        Pessoal e Demais Despesas -72.180.756,50 -76.929.258,98

            Legislativo - -

            Judiciário -72.025.952,64 -76.823.047,12

            Essencial à Justiça - -

            Administração - -

            Defesa Nacional - -

            Segurança Pública - -

            Relações Exteriores - -

            Assistência Social - -

            Previdência Social -18.227,74 -

            Saúde - -

            Trabalho - -

            Educação - -

            Cultura - -

            Direitos da Cidadania -141.656,45 -113.912,86

            Urbanismo - -

            Habitação - -

            Saneamento - -

            Gestão Ambiental - -

            Ciência e Tecnologia - -

            Agricultura - -

            Organização Agrária - -

            Indústria - -
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2021 2020

            Comércio e Serviços - -

            Comunicações - -

            Energia - -

            Transporte - -

            Desporto e Lazer - -

            Encargos Especiais - -

            (+/-) Ordens Bancárias não Sacadas - Cartão de Pagamento 5.080,33 7.701,00

        Juros e Encargos da Dívida - -

            Juros e Correção Monetária da Dívida Interna - -

            Juros e Correção Monetária da Dívida Externa - -

            Outros Encargos da Dívida - -

        Transferências Concedidas -5.010.562,41 -7.795.155,95

            Intergovernamentais - -

                A Estados e/ou Distrito Federal - -

                A Municípios - -

            Intragovernamentais -5.010.562,41 -4.670.515,95

            Outras Transferências Concedidas - -3.124.640,00

        Outros Desembolsos Operacionais -2.474.036,48 -1.582.423,14

            Dispêndios Extraorçamentários -410.948,79 -334.736,58

            Transferências Financeiras Concedidas -2.063.087,69 -1.247.686,56

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO -1.508.076,21 -1.271.122,07

    INGRESSOS - -

        Alienação de Bens - -

        Amortização de Empréstimos e Financiamentos Concedidos - -

        Outros Ingressos de Investimentos - -

    DESEMBOLSOS -1.508.076,21 -1.271.122,07

        Aquisição de Ativo Não Circulante -1.508.076,21 -1.154.122,07

        Concessão de Empréstimos e Financiamentos - -

        Outros Desembolsos de Investimentos - -117.000,00

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO - -

    INGRESSOS - -

        Operações de Crédito - -

        Integralização do Capital Social de Empresas Dependentes - -

        Transferências de Capital Recebidas - -

        Outros Ingressos de Financiamento - -

    DESEMBOLSOS - -

        Amortização / Refinanciamento da Dívida - -

        Outros Desembolsos de Financiamento - -

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 12.338.907,95 11.785.973,40

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA INICIAL 74.612.927,04 79.982.845,99

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 86.951.834,99 91.768.819,39
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2021 2020

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 96.795.438,14 101.301.454,55

    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria - -

        Impostos - -

        Taxas - -

        Contribuições de Melhoria - -

    Contribuições - -

        Contribuições Sociais - -

        Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico - -

        Contribuição de Iluminação Pública - -

        Contribuições de Interesse das Categorias Profissionais - -

    Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos - -

        Venda de Mercadorias - -

        Vendas de Produtos - -

        Exploração de Bens, Direitos e Prestação de Serviços - -

    Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras - 33,89

        Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Concedidos - -

        Juros e Encargos de Mora - 33,89

        Variações Monetárias e Cambiais - -

        Descontos Financeiros Obtidos - -

        Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras - -

        Aportes do Banco Central - -

        Outras Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras - -

    Transferências e Delegações Recebidas 95.111.099,83 98.981.169,92

        Transferências Intragovernamentais 92.509.707,83 98.981.169,92

        Transferências Intergovernamentais - -

        Transferências das Instituições Privadas - -

        Transferências das Instituições Multigovernamentais - -

        Transferências de Consórcios Públicos - -

        Transferências do Exterior - -

        Execução Orçamentária Delegada de Entes - -

        Transferências de Pessoas Físicas - -

        Outras Transferências e Delegações Recebidas 2.601.392,00 -

    Valorização e Ganhos c/ Ativos e Desincorporação de Passivos 1.109.263,45 2.287.668,10

        Reavaliação de Ativos - 1.073.492,07

        Ganhos com Alienação - -

        Ganhos com Incorporação de Ativos 1.093.494,93 1.214.176,03

        Ganhos com Desincorporação de Passivos 15.768,52 -

        Reversão de Redução ao Valor Recuperável - -

    Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 575.074,86 32.582,64

        Variação Patrimonial Aumentativa a Classificar - -

        Resultado Positivo de Participações - -

        Operações da Autoridade Monetária - -
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        Reversão de Provisões e Ajustes para Perdas - -

        Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas 575.074,86 32.582,64

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 86.368.174,14 97.994.564,94

    Pessoal e Encargos 44.098.617,72 43.060.700,06

        Remuneração a Pessoal 35.390.497,33 34.815.454,02

        Encargos Patronais 5.523.174,26 5.157.630,05

        Benefícios a Pessoal 2.602.145,21 2.553.378,94

        Outras Var. Patrimoniais Diminutivas - Pessoal e Encargos 582.800,92 534.237,05

    Benefícios Previdenciários e Assistenciais 1.742.229,08 1.532.293,88

        Aposentadorias e Reformas - -

        Pensões 18.227,74 -

        Benefícios de Prestação Continuada - -

        Benefícios Eventuais - -

        Políticas Públicas de Transferência de Renda - -

        Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais 1.724.001,34 1.532.293,88

    Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 34.767.824,56 41.239.001,10

        Uso de Material de Consumo 121.103,36 352.681,18

        Serviços 30.692.721,87 36.799.803,08

        Depreciação, Amortização e Exaustão 3.953.999,33 4.086.516,84

    Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras - -

        Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Obtidos - -

        Juros e Encargos de Mora - -

        Variações Monetárias e Cambiais - -

        Descontos Financeiros Concedidos - -

        Aportes ao Banco Central - -

        Outras Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras - -

    Transferências e Delegações Concedidas 2.046.479,62 4.398.611,56

        Transferências Intragovernamentais 2.046.479,62 1.232.276,05

        Transferências Intergovernamentais - -

        Transferências a Instituições Privadas - -

        Transferências a Instituições Multigovernamentais - -

        Transferências a Consórcios Públicos - -

        Transferências ao Exterior - 3.124.640,00

        Execução Orçamentária Delegada a Entes - -

        Outras Transferências e Delegações Concedidas - 41.695,51

    Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos 3.133.670,29 7.234.420,78

        Reavaliação, Redução a Valor Recuperável e Ajustes p/ Perdas - 1.073.492,07

        Perdas com Alienação - -

        Perdas Involuntárias 131,43 -

        Incorporação de Passivos 141.656,45 4.273.523,39

        Desincorporação de Ativos 2.991.882,41 1.887.405,32
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    Tributárias 412.703,89 395.361,94

        Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 395.381,19 380.091,19

        Contribuições 17.322,70 15.270,75

    Custo - Mercadorias, Produtos Vend. e dos Serviços Prestados - -

        Custo das Mercadorias Vendidas - -

        Custos dos Produtos Vendidos - -

        Custo dos Serviços Prestados - -

    Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 166.648,98 134.175,62

        Premiações - -

        Resultado Negativo de Participações - -

        Operações da Autoridade Monetária - -

        Incentivos - -

        Subvenções Econômicas - -

        Participações e Contribuições - -

        Constituição de Provisões - -

        Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 166.648,98 134.175,62

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO 10.427.264,00 3.306.889,61

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUALITATIVAS

2021 2020
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Especificação
Patrimônio/ Capital

Social

Adiant. para Futuro
Aumento de

Capital (AFAC)
Reserva de Capital Reservas de

Lucros
Demais Reservas

Resultados
Acumulados

Ajustes de
Avaliação

Patrimonial

Ações/Cotas em
Tesouraria

Total

Saldo Inicial do Exercício 2020 - - - - - 47.188.442,28 - - 47.188.442,28

Variação Cambial - - - - - - - - -

Ajustes de Exercícios Anteriores - - - - - -796.434,77 - - -796.434,77

Aumento/Redução de Capital - - - - - - - - -

Resgate/Reemissão de Ações e Cotas - - - - - - - - -

Const./Realiz. da Reserva de Reavaliação de Ativos - - - - - -675,00 - - -675,00

Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - - - - - - -

Resultado do Exercício - - - - - -57.472.368,30 - - -57.472.368,30

Constituição/Reversão de Reservas - - - - - - - - -

Dividendos/Juros sobre Capital Próprio - - - - - - - - -

Provisão Tributária - IR/CS s/ Res. de Reavaliação - - - - - - - - -

Saldos de Fusão, Cisão e Incorporação - - - - - - - - -

Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - - - - - - - - -

Saldo Final do Exercício 2020 - - - - - -11.081.035,79 - - -11.081.035,79

Especificação
Patrimônio/ Capital

Social

Adiant. para Futuro
Aumento de

Capital (AFAC)
Reserva de Capital Reservas de

Lucros
Demais Reservas

Resultados
Acumulados

Ajustes de
Avaliação

Patrimonial

Ações/Cotas em
Tesouraria

Total

Saldo Inicial do Exercício 2021 - - - - - -11.081.035,79 - - -11.081.035,79

Variação Cambial - - - - - - - - -

Ajustes de Exercícios Anteriores - - - - - -114.551,28 - - -114.551,28

Aumento/Redução de Capital - - - - - - - - -

Resgate/Reemissão de Ações e Cotas - - - - - - - - -

Const./Realiz. da Reserva de Reavaliação de Ativos - - - - - 520.156,20 - - 520.156,20

Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - - - - - - -

Resultado do Exercício - - - - - 10.427.264,00 - - 10.427.264,00

Constituição/Reversão de Reservas - - - - - - - - -

Dividendos/Juros sobre Capital Próprio - - - - - - - - -

Provisão Tributária - IR/CS s/ Res. de Reavaliação - - - - - - - - -

Saldos de Fusão, Cisão e Incorporação - - - - - - - - -

Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - - - - - - - - -

Saldo Final do Exercício 2021 - - - - - -248.166,87 - - -248.166,87
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CRITÉRIOS E POLÍTICAS CONTÁBEIS 
Base de Preparação das Demonstrações Contábeis e Práticas Contábeis 

 

As Demonstrações Contábeis (DC´s) são elaboradas em consonância com os dispositivos da Lei 4.320/1964, da Lei 
6.404/1976 e do Decreto 93.872/1986. Abrangem também as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – 
NBC TSP – emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, além das orientações apresentadas no Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) - 8ª edição. Os demonstrativos analisados foram: Balanço Patrimonial; 
Demonstração das Variações Patrimoniais; Balanço Orçamentário; Balanço Financeiro; Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido; Demonstração de Fluxo de Caixa.  

 

Políticas Contábeis 

Mensuração de Ativos e Passivos 

Os critérios de avaliação seguem as NBC TSP: os estoques são mensurados pelo valor de custo ou pelo valor realizável 
líquido, dos dois o menor; o imobilizado é mensurado pelo seu custo; os intangíveis são mensurados inicialmente ao custo; e os 
direitos, os títulos de créditos e as obrigações são mensurados ou avaliados pelo valor original, apropriando-se as obrigações 
trabalhistas pelo princípio da competência, como férias e 13º salário. 
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Depreciação  

O CNJ adota as taxas de depreciação e vida útil aplicadas aos ativos enumeradas na Macrofunção SIAFI 02.03.30 - 
Depreciação, amortização e exaustão na Administração Direta da União, suas Autarquias e Fundações principalmente em relação 
às regras de cálculo da vida útil, valor residual e cota de depreciação bem como a NBC TSP 07 – Ativo Imobilizado. 

O sistema patrimonial do CNJ (GEAFIN) emite relatório com as depreciações mensais utilizando o método das cotas 
constantes e a Seção de Contabilidade realiza o lançamento no SIAFI, pois os sistemas não são interligados.  

A depreciação de bens imóveis fica a cargo da Secretaria de Patrimônio da União (SPU) no Ministério da Economia. O 
cálculo das cotas é feito por meio do Sistema SPIU-Net e lançado no SIAFI pela Coordenadoria de Contabilidade da União 
automaticamente todos os meses. 

 

Amortização  

Para os intangíveis, seguimos a NBC TSP 08 – Ativo Intangível. Os bens passíveis de amortização no CNJ são as licenças 
de softwares. A vida útil de todos os softwares será de 5 (cinco) anos. Uma nova análise da vida útil pode ser realizada pelo 
Departamento de Tecnologia da Informação sempre que surgirem fatos novos que ensejam a revisão. O CNJ não possui software 
classificado como vida útil indefinida. 
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Mensalmente, o sistema patrimonial do CNJ emite relatório com a cota de amortização com a seguinte regra de cálculo: 

COTA DE AMORTIZAÇÃO MENSAL = [ (CUSTO DE AQUISIÇÃO – VALOR RESIDUAL) / VIDA ÚTIL* ]/12 

* Via de regra, a vida útil é de 5 anos e o valor residual é zero. 

Ademais, também ocorre o acompanhamento das licenças cuja vida útil se aproxima do fim (5 anos após o início da 
utilização). O setor responsável pelo controle é acionado e responde se a baixa pode ser realizada ou não. Em caso de 
manutenção, o valor fica zero, mas o ativo permanece em uso. 

 

Ressalvas  
 

  Apesar do atual sistema patrimonial estar preparado para efetuar a reavaliação dos ativos, é necessária mobilização 
de pessoal para compor as comissões de reavaliação. A logística é um desafio a ser resolvido pela Administração e foi iniciado um 
projeto piloto que será desenvolvido neste segundo semestre de 2021.  
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Notas Explicativas 
 

NOTA I – Variações Patrimoniais Aumentativas e Diminutivas  

  

Variações Patrimoniais 

Aumentativas: 
 

Transferências e 
Delegações Recebidas: Em 
uma análise vertical, 
representa 98,3% das 
Variações Patrimoniais 
Aumentativas (VPAs). Nessa 
conta encontra-se o valor 
repassado pelo Tesouro 
Nacional ao CNJ para custeio 

 
 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS 

  JUN/21 JUN/20 ANÁLISE 
HORIZONTAL 

ANÁLISE 
VERTICAL 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 96.795.438,14 101.301.454,55 -4,4% 100,0% 
    Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 0 33,89 -100,0% 0,0% 
    Transferências e Delegações Recebidas 95.111.099,83 98.981.169,92 -3,9% 98,3% 
    Valorização e Ganhos c/ Ativos e Desincorporação de Passivos 1.109.263,45 2.287.668,10 -51,5% 1,1% 
    Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 575.074,86 32.582,64 1665,0% 0,6% 
 VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 86.368.174,14 97.994.564,94 -11,9% 100,0% 
    Pessoal e Encargos 44.098.617,72 43.060.700,06 2,4% 51,1% 
    Benefícios Previdenciários e Assistenciais 1.742.229,08 1.532.293,88 13,7% 2,0% 
    Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 34.767.824,56 41.239.001,10 -15,7% 40,3% 
    Transferências e Delegações Concedidas 2.046.479,62 4.398.611,56 -53,5% 2,4% 
    Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos 3.133.670,29 7.234.420,78 -56,7% 3,6% 
    Tributárias 412.703,89 395.361,94 4,4% 0,5% 
    Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 166.648,98 134.175,62 24,2% 0,2% 
RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO 10.427.264,00 3.306.889,61 215,3%   
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de despesas (92, 3 milhões) e também recursos financeiros recebidos via Termo de Execução Descentralizada (TED) do Fundo de 
Defesa dos Direitos Difusos (R$ 141 mil) e recebimento de bens, no valor de R$ 2,4 milhões, relativo à transferência de titularidade 
de kits dos equipamentos adquiridos no âmbito do projeto de cooperação técnica internacional, firmado entre o PNUD e o CNJ 
(BRA/18/019), para realização de coleta de informações biométricas e identificação civil das pessoas privadas de liberdade a 
serem doados ao tribunais estaduais. 

Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos: Representa 1,1% das VPA´s, ocorreu uma variação 
negativa de 51%. Essa conta reflete valores transferidos pelo CNJ a outros órgãos federais via TED. Sua variação horizontal de 
um período para outro não é tão relevante pois depende do número de TED´s assinados, dos montantes acordados para repasse 
e etc.  

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas: Reúne valores como multas administrativas recebidas de contratos 
vigentes, indenizações e restituições diversas. Essa conta apresenta a maior variação (1665%), se compararmos com o mesmo 
período em 2020. Essa variação é consequência da restituição de valor referente ao Imposto sobre Serviços (ISS) no âmbito da 
execução do Contrato n° 49/2011, celebrado entre o Conselho Nacional de Justiça e a empresa Tecnisys Informática e Assessoria 
Empresarial LTDA que soma 380 mil reais. 
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Variações Patrimoniais Diminutivas 
 

Pessoal e Encargos: Nesta conta, são registradas as despesas com remuneração de pessoal. Embora ela represente mais 
da metade de todas as VPD´s, 51,1%, a variação ao longo dos anos mostra um crescimento, mas não de forma expressiva. Uma 
das razoes para o crescimento a pequenos patamares é a não realização de novas contratações via concurso público e 
progressão na carreira dos que já a integram.  
 

Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo: Compreende não somente o uso de materiais para manutenção 
interna do expediente, como também serviços relevantes como contratos de execução continuada em áreas variadas: apoio 
técnico à gestão de tecnologia da informação; motoristas; copeiragem; secretariado; locação do imóvel sede do CNJ; despesas 
com passagens aéreas; contas de agua e luz. Por essa razão, essa conta é a segunda maior das VPD´s (40,3%) por abarcar uma 
gama de serviços e despesas de sustentação administrativa do funcionamento do CNJ como um todo. Um dos fatores para 
redução de 15,7% se deve à implementação do trabalho remoto no CNJ durante o período de pandemia. As despesas com 
materiais de consumo, por exemplo, que estão incluídas nessa conta, reduziram significativamente: de 352 mil reais, no primeiro 
semestre de 2020, para 121 mil reais, de janeiro a junho de 2021. 
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Transferências e Delegações Concedidas: Apresenta queda em -53,5% no período de referência. Essa variação ocorreu 
devido a uma transferência para o Projeto “Justiça Começa na Infância” realizada em junho de 2020 no valor de R$ 3,1 milhões. 
Em geral, nessa conta, são apresentados os repasses de recursos financeiros que o CNJ faz para outros Órgãos federais via 
acordos e termos de execução descentralizadas a fim de cumprir objetivos de interesse institucional.  

Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos: Tem sua maior composição derivada de comprovações 
de aplicações de recursos orçamentários descentralizados via termos de execução descentralizadas. Sua variação em nada afeta 
seu desempenho, pois, sua queda ou elevação diz tão somente quanto dos recursos descentralizados foram comprovados pelo 
ente recebedor.  

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas: Agrega despesas com ajuda de custo paga a servidores nomeados que 
vieram de outras localidades; ressarcimentos de despesa telefônica a servidores. As variações nessa conta de um período pra 
outro, ocorrem, em maior parte, pelos aumentos ou reduções nos pagamentos de ajuda de custo. 
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NOTA II – Análise Patrimonial  
 

 ATIVO PASSIVO 
ESPECIFICAÇÃO 2021 2020 AH AV ESPECIFICAÇÃO 2021 2020 AH AV 

ATIVO 
CIRCULANTE 

97.345.084,29 86.675.853,36 12% 67% PASSIVO CIRCULANTE 145.207.783,16 144.917.687,50 0% 100% 

    Caixa e 
Equivalentes de 
Caixa 

86.951.834,99 74.612.927,04 17% 60%     Obrigações Trab., 
Prev. e Assist. a Pagar a 
Curto Prazo 

144.835,77 63.695,17 127% 0% 

    Créditos a Curto 
Prazo 
  

9.673.586,16 
  

11.549.274,92 
  

-16% 7%     Fornecedores e Contas 
a Pagar a Curto Prazo 

159.242,52 90.598,02 76% 0% 

    Demais Obrigações a 
Curto Prazo 

144.903.704,87 144.763.394,31 0% 100% 

    Estoques 550.913,06 325.824,60 69% 0% PASSIVO NÃO 
CIRCULANTE 

    

    VPDs Pagas 
Antecipadamente 

168.750,08 187.826,80 -10% 0% TOTAL DO PASSIVO 
EXIGÍVEL 

145.207.783,16 144.917.687,50 0% 100% 

ATIVO NÃO 
CIRCULANTE 

47.614.532,00 47.160.798,35 1% 33%  
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

    Imobilizado 42.532.695,20 40.757.864,66 4% 29% 
    Imobilizado 42.532.695,20 40.757.864,66 4% 29% ESPECIFICAÇÃO 2020 2019 AH AV 

    Intangível 5.081.836,80 6.402.933,69 -21% 4% Resultados Acumulados -248.166,87 -11.081.035,79 -98% 100% 

TOTAL DO ATIVO 144.959.616,29 133.836.651,71 8% 100% TOTAL DO PASSIVO E 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

144.959.616,29 133.836.651,71   
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Ativo 
 

Caixa e Equivalentes de Caixa: Contém o saldo em caixa na Conta Única da União com o somatório dos valores em 
caixa e em bancos, bem como equivalentes, que representam recursos com livre movimentação para aplicação nas operações 
da entidade. O CNJ não gera receita diretamente, as receitas que suportam as despesas são oriundas de cotas repassadas pelo 
Tesouro Nacional que, até junho de 2021, acumulam R$ 92,4 milhões repassados e o saldo em Caixa se refere aos valores não 
utilizados até o momento em pagamento de despesas. 

Créditos a Curto Prazo: Compreende os valores a receber decorrentes dos adiantamentos a pessoal. Os adiantamentos 
referem-se à antecipação de salários, adiantamentos de 13º e adiantamento de férias. No entanto, esses créditos representam 
apenas 4% do valor total de créditos a curto prazo, que acumula, até junho de 2021, 9,7 milhões. 96% desse valor referem-se a 
valores repassados, via Termos de Execução Descentralizada- TEDs, a outros órgãos federais. Por isso, essa conta representa 
o direito de receber a prestação de contas do valor repassado ou devolução do valor que não for executado. 

Estoques: É a soma de itens constantes no almoxarifado do CNJ. O crescimento de 69% em relação ao ano anterior se 
deve principalmente a um recebimento de bens para doação do projeto de cooperação técnica internacional, firmado entre o 
PNUD e o CNJ.  

Imobilizado: Representa 29% do total do ativo. O crescimento do imobilizado (4%) é consequência da constante 
modernização do parque tecnológico e compatibilização dos equipamentos de áudio e vídeo aos novos padrões tecnológicos. 
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Intangível: Essa conta representa o valor líquido entre as aquisições de softwares e suas respectivas amortizações. A 
diminuição de 21% em relação a 2020 é decorrente, portanto, das baixas de softwares (realizadas após 5 anos de vida útil do 
bem) e amortizações realizadas no período. 

Passivo  
 

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a curto prazo: Compreende as obrigações a curto prazo 
referentes a salários ou remunerações, bem como benefícios aos quais servidor tenha direito, quando pagos em data posterior a 
qual forem incorridos. O aumento em 127% se deve, em parte, à apropriação da parcela do decimo terceiro salário que é paga 
em janeiro. 

Fornecedores e contas a pagar a curto prazo: Representa a soma de valores devidos a curto prazo em decorrência de 
serviços contratados e aquisições. O aumento de 76% se deve à contratação de serviços de apoio administrativo na área de 
estocagem e carregamento de bens, serviços de emissão de passagens aéreas e serviços de manutenção e remanejamento de 
aparelhos de ar-condicionado cujo no reconhecimento de despesa do exercício anterior não foi informada a conta de passivo 
para baixa. Os saldos já pagos foram baixados desta conta em julho/21 pois não são mais valores que estão a pagar. 

Demais obrigações a curto prazo: 99% do valor atual referem-se a transferências recebidas de outros órgãos federais 
via TED ao CNJ. Esse valor permanecerá até que as despesas sejam executadas e prestadas as contas dessa execução, ou 
seja, são valores que o CNJ precisa comprovar ao ente repassador de acordo com o cronograma de execução de cada acordo.  



 
Poder Judiciário 

 

Conselho Nacional de Justiça 
DIRETORIA-GERAL 

SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

SEÇÃO DE CONTABILIDADE 
 

Patrimônio Líquido 

 
Resultados Acumulados: Computa os resultados acumulados (superávit ou déficit) no período e podem ser visualizados 

na DMPL e no Patrimônio Líquido.  O Resultado Acumulado é formado por movimentações em três itens do Patrimônio Líquido: 
Resultado do Exercício; Resultados de Exercícios Anteriores; e Ajuste de Exercícios Anteriores. 

• Resultado do Exercício: Representa a diferença entre as Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA´s), que, até 
junho de 2021, somam R$ 96,8 milhões; e as Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD´s) - R$ 86,3 milhões. Isso 
resulta em superávit (VPA maior do que VPD) de R$ 10,5 milhões.  

• Resultados de Exercícios Anteriores: Acumula a ponderação entre VPA´s e VPD´s ao final de 2020, que foi 
déficit de R$ 11 milhões (VPD maior do que VPA).   

• Ajuste de Exercícios Anteriores: Negativo em R$ 405 mil, abriga o reconhecimento de Despesas de Exercícios 
Anteriores, tais como o reconhecimento de dívida para pagamento de valores em virtude de repactuação de 
contratos administrativos e correção de erros e ajustes imputáveis a exercícios anteriores. 
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NOTA III – Execução do Orçamento do CNJ 
    

A Lei Orçamentária Anual – LOA (Lei nº 14.144/2021), que estabelece os Orçamentos da União, por intermédio dos quais 
são estimadas as receitas e fixadas as despesas do governo federal, foi publicada apenas em 23 de abril de 2021, e isso causou 
reflexos na dotação do CNJ. Somente a partir do segundo trimestre de 2021, a Dotação anual do CNJ encontra-se completa: R$ 
211,4 milhões distribuídos em três grupos de despesas: R$ 119,7 milhões (56%) em Outras despesas Correntes e R$ 88,3 milhões 
(42%) em Pessoal e Encargos Sociais e R$ 3,4 milhões (2%) em Investimentos. 

 

Visão geral do orçamento do CNJ no 2ª trimestre de 2021 por Grupo de Despesa 

  DOTAÇÃO ATUALIZADA EMPENHO PAGAMENTO 
INVESTIMENTOS R$  3.400.221,00 R$  481.395,70 R$  466.066,80 
OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES R$ 119.748.410,00 R$  84.478.186,64 R$  33.891.007,30 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS R$  88.309.503,00 R$  81.978.885,15 R$  41.413.161,26 
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Outras Despesas Correntes 
 

Possui uma significativa alocação dos 
recursos do CNJ, pois abrange as despesas de 
custeio e manutenção das atividades. Dentro dessas 
despesas, tem-se em percentual de despesa 
liquidada o seguinte cenário:  

 

 

 

 

 

 

 

LOCACAO DE 
MAO-DE-OBRA
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SERVICOS DE TECNOLOGIA 
DA INFORMACAO E 
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 Aqui, tem-se um quadro geral dos elementos de despesas contidos no grupo de despesas correntes e o valor que foi 
liquidado em cada elemento até junho de 2021. 

ELEMENTOS DE DESPESA EM OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
VALOR LIQUIDADO ATÉ 
O SEGUNDO TRIMESTRE 

DE 2021 
ANÁLISE VERTICAL 

LOCACAO DE MAO-DE-OBRA 12.631.002,86 37% 
SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E COMUNICACAO - PJ 8.499.132,01 25% 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS PJ - OP.INT.ORC. 5.540.767,58 16% 

INDENIZACOES E RESTITUICOES 2.025.873,74 6% 
AUXILIO-ALIMENTACAO 1.810.369,82 5% 
DIARIAS - PESSOAL CIVIL 1.493.429,16 4% 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - P.FISICA 498.886,48 1% 
OUTROS BENEF.ASSIST. DO SERVIDOR E DO MILITAR 478.664,81 1% 

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 464.050,14 1% 
OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 410.476,89 1% 
MATERIAL DE CONSUMO 110.272,51 0% 
DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 19.126,44 0% 
AUXILIO-TRANSPORTE 3.710,11 0% 
TOTAL 33.985.762,55 100% 

                        Fonte: Elaboração Própria. Dados: Tesouro Gerencial 
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Locação de Mão de Obra 
 

O elemento mais significativo do Grupo, com R$ 12,6 milhões de reais em despesas liquidadas até o segundo trimestre de 
2021, abrange despesas com contratações de serviços de apoio administrativo, técnico e operacional; limpeza e conservação das 
dependências; vigilância; manutenção e conservação de bens imóveis; serviços de copa e cozinha e incêndio. 

 

Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – PJ  
 

O elemento apresenta R$ 8,4 milhões de reais em despesas liquidadas até o segundo trimestre de 2021. São classificadas 
despesas com serviços de manutenção de softwares, suporte a usuários, suporte de infraestrutura tecnológica, computação em 
nuvem, comunicação de dados em rede e telefonia, além da locação de softwares.  
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Outros Serviços de Terceiros – PJ  

 

Abarca despesas com serviços não classificados nos elementos anteriores e, até o momento, apresenta R$ 5,5 milhões de 
reais em despesas liquidadas. Dentre as despesas mais significativas, podemos citar a locação de imóvel da nova sede e 
despesas com serviços de energia elétrica. 

Indenizações e Restituições 
 

Com R$ 2 milhões de reais em despesas liquidadas, inclui despesas com indenizações e restituições referentes a gastos 
com locomoção, moradia, assistência médica, ajuda de custo, entre outros.  

 

Pessoal e Encargos Sociais 
 

Representa as despesas orçamentárias com pessoal ativo, inativo e pensionistas, tais como vencimentos e vantagens, 
adicionais, gratificações etc. Sendo 85% (R$ 35 milhões) Vencimentos e vantagens fixas de pessoal e 12% (R$ 5 milhões) 
obrigações patronais. Por serem previsíveis, são empenhadas no início do exercício e executadas no decorrer do ano: 
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Investimentos 
 

Até o segundo trimestre de 2021, 100% das despesas do grupo foram utilizadas para aquisição de equipamentos e 
materiais permanentes, tais como: termômetros; equipamentos de segurança, proteção e socorro; equipamentos de tecnologia da 
informação e telefonia.   

 

 

 

 

PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS 

2021 2020 AH 

DESPESA EMPENHADA 81.978.885,15 82.474.459,88 -1% 
DESPESA PAGA 41.413.161,26 40.313.735,84 3% 

INVESTIMENTOS 2021 2020 AH 
DESPESA EMPENHADA 481.395,70 873.405,42 -45% 

DESPESA PAGA 466.066,80 152.201,78 206% 



 
Poder Judiciário 

 

Conselho Nacional de Justiça 
DIRETORIA-GERAL 

SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

SEÇÃO DE CONTABILIDADE 
 

A variação significativa de despesas pagas, em comparação ao mesmo período de 2020, deve-se às aquisições de Solução 
para Armazenamento de Dados Não Estruturados (R$ 245,7 mil) e equipamentos de telefonia (R$ 182,7 mil), que juntas 
representam 92% do valor total pago até o momento. 
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NOTA IV – Restos a Pagar  
 

De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público – MCASP (8ª edição, página 121), são Restos a 
Pagar (RP) todas as despesas regularmente empenhadas, do 
exercício atual ou anterior, mas não pagas ou canceladas até 
31 de dezembro do exercício financeiro vigente. Há dois tipos 
de restos a pagar: os processados (despesas já liquidadas); e 
os não processados (despesas a liquidar ou em liquidação). 

 Verifica-se uma tendência de redução das inscrições de 
RP´s no CNJ. Essa redução se deve ao constante esforço por 
parte do Órgão no sentido de aprimorar o processo de 
execução da despesa dentro do exercício. 

 O total inscrito em RP em 31/12/2020 para execução no 
exercício de 2021 foi de aproximadamente R$ 5 milhões. Desse 
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valor, R$ 4,8 milhões representam Restos a Pagar não Processados (RPNP) e R$ 187 mil representam Restos a Pagar 
Processados (RPP). A execução, até o segundo trimestre de 2021, dos valores inscritos e reinscritos tanto de RPNP quanto de 
RPP, estão resumidos na Tabela que se segue: 

GRUPO DE DESPESA RP INSCRITO / REINSCRITO RP PAGOS RP A PAGAR RP CANCELADOS 

INVESTIMENTOS  R$     1.051.488,41   R$     1.042.009,41   R$             8.300,00   R$             1.179,00  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES  R$     3.222.758,42   R$     1.761.248,42   R$         662.013,77   R$         799.496,23  

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  R$         718.601,72   R$         130.982,26   R$         412.840,31   R$         174.779,15  

Total  R$     4.992.848,55   R$     2.934.240,09   R$     1.083.154,08   R$        975.454,38  

Fonte: Tesouro Gerencial. Elaboração própria. 

 Em relação ao Grupo de Natureza da Despesa, 65% (R$ 3,2 milhões) do total inscrito em RP está no grupo Outras 
Despesas Correntes, 21% (R$ 1,05 milhão) no grupo Investimentos e 14% (R$ 718 mil) no grupo Pessoal e Encargos Sociais. 

 Do total inscrito em Outras Despesas Correntes, 55% (R$ 1,7 milhão) foi pago, 21%(R$ 662 mil) consta a pagar e 25% 
(R$ 799 mil) foi cancelado.  

Já em relação ao total inscrito em Investimentos, 99% (R$ 1,04 milhão) foi pago, consta apenas 1% (R$ 8 mil) a pagar e 
menos de 1% (R$ 1,1 mil) foi cancelado.  
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Do total inscrito em Pessoal e Encargos Sociais 18% (R$ 130 mil) foi pago, 57% (R$ 412 mil) consta a pagar e 24% (R$ 
174 mil) foi cancelado. 

 Há também o orçamento descentralizado do CNJ para outros Órgãos Federais, via TED, e esses créditos também estão 
sujeitos à inscrição em RP. O montante de orçamento do CNJ inscrito por terceiros em RP em 31 de dezembro de 2020 foi de R$ 
267 mil. 

 

NOTA V - Despesas por Segmento  
 

Esse tópico visa demonstrar o total de despesas liquidadas com serviços ofertados à sociedade e o total com serviços de 
infraestrutura do órgão.  

Alguns tratamentos precisam ser dados às despesas indiretas: gastos com diárias e passagens, ações de informática e 
pessoal são comuns entre diversas áreas, tanto fim quanto meio. Outros gastos são notadamente administrativos ou de área fim.  

As soluções encontradas foram as seguintes:  
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• Gestão de Pessoas: os gastos de pessoal puderam ser proporcionalmente separados pela ferramenta Qlikview por “Custos 
das unidades com servidores” entre os departamentos de área meio e área fim. Chegou-se à divisão de que 71% dos 
valores brutos pagos foram pagos para servidores lotados na área fim e os demais 29% na área meio; 

• Ações de informática: os gastos/contratos de informática atendem tanto ao CNJ como ao judiciário. Dividiu-se meio a meio 
por ausência de critério mais acurado; 

• Corregedoria Nacional de Justiça e Processo Judicial Eletrônico – PJE: não foram alocadas despesa com pessoal.  
• A despesas com diárias são, majoritariamente, destinadas ao cumprimento institucional do CNJ.   

Após as ponderações, observou-se que: a área finalística consumiu 54% e as atividades meio consumiram 46% do total 
das despesas liquidadas até o primeiro semestre de 2021 (R$ 75.864.990,61): 
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NOTA IV – Descentralização Orçamentária – Créditos Concedidos e Recebidos via TED 
  

Para realização de atividades de interesse recíproco, são realizadas transferências voluntárias via Termo de Execução 
Descentralizada – TED. Os TED´s viabilizam ao CNJ o cumprimento de sua missão de desenvolver políticas judiciárias que 
promovam a efetividade e a unidade do Poder Judiciário. Nesse contexto, há duas as possibilidades: ou o CNJ recebe orçamento 
de outros órgãos federais para execução financeira no CNJ, ou ele concede orçamento para execução em outros órgãos federais, 
sempre com interesse mútuo em gerar algum produto.  Porém, nesta seção, não serão abordados a efetividade das ações, mas 
sim seus aspectos contábeis. 

 

Créditos Concedidos 

  

 Os créditos concedidos pelo CNJ por meio de TED’s, até o segundo trimestre de 2021, que ainda possuem valores 
pendentes de comprovação, somam R$ 12,01 milhões, conforme tabela a seguir. 
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CONVENETE 
INÍCIO DA 
VIGÊNCIA 

FIM DA 
VIGÊNCIA 

VALORES 
FIRMADOS 

TERMO DE 
EXECUÇÃO 

DESCENTRALIZADA 
A REPASSAR 

TERMO DE 
EXECUÇÃO 

DESCENTRALIZADA 
A COMPROVAR 

TERMO DE 
EXECUÇÃO 

DESCENTRALIZADA  
COMPROVADO 

TOTAL POR ÓRGÃO 

SECRETARIA DE TELECOMUNICAÇÕES - 
SETEL/MCTIC 20/12/2019 19/12/2021 7.700.000,00   7.700.000,00   7.700.000,00 

FUNDACAO ESCOLA NACIONAL DE ADM. 
PUBLICA 

23/12/2019 31/05/2021 140.000,00   140.000,00   
1.208.198,13 

04/05/2020 31/07/2021 1.068.198,13 627.421,87 440.776,26   
CONSELHO DA JUSTICA FEDERAL 05/09/2016 04/09/2021 240.000,00 166.691,84   73.308,16 240.000,00 
T.R.F.DA 1A.REGIAO 02/09/2019 15/12/2020 1.500.000,00 258.117,55 1.241.882,45 1.500.000,00 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
28/05/2019 27/05/2023 32.669,00 19.480,26 -1.439,80 14.628,54 

791.031,13 
01/01/2021 31/12/2021 758.362,13 758.362,13   

UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
PERNAMBUCO 08/08/2020 30/11/2021 363.334,31 241.393,17 121.941,14   363.334,31 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA 15/03/2021 15/03/2022 209.022,00 62.706,60 146.315,40   209.022,00 
TOTAL 12.011.585,57 1.375.811,29 9.305.955,13 1.329.819,15 12.011.585,57 

Fonte: Tesouro Gerencial. Elaboração própria. 

Síntese dos créditos mais relevantes: 

• SETEL/MCTIC (7,7 milhões): implementação da infovia fase 0 – Projeto Piloto – Interligação de alta velocidade via fibra 
óptica fluvial das cidades de Macapá, Almeirim, Santarém, Alenquer. 

• TRF 1º região (1,5 milhão): execução de serviços de digitalização de documentos e processos do TRF da 1ª Região para 
fins de atendimento do Projeto de Processo Judicial Eletrônico – PJE. 
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• Fundação Escola Nacional de Adm. Pública (R$ 1,2 milhão): objetiva o desenvolvimento de soluções que concorram para o 
aprimoramento da gestão de dados e de pessoas fazem parte dos interesses do CNJ. Por isso, a implementação de 
ferramenta tecnológica para identificar a ansiedade laboral e o estresse ocupacional. 

 

Créditos Recebidos 

 

 Conforme tabela abaixo, até o segundo trimestre de 2021, os créditos recebidos pelo CNJ que constam vigentes e/ou com 
valores a comprovar somam R$ 148,4 milhões: 

 

ÓRGÃO DETENTOR DO ORÇAMENTO 
INÍCIO DA 
VIGÊNCIA 

FIM DA 
VIGÊNCIA 

VALORES 
FIRMADOS 

TERMO DE 
EXECUÇÃO 

DESCENTRALIZADA 
A RECEBER 

TERMO DE 
EXECUÇÃO 

DESCENTRALIZADA 
A COMPROVAR 

TERMO DE 
EXECUÇÃO 

DESCENTRALIZADA 
COMPROVADO 

TOTAL POR ÓRGÃO 

DEPEN/DIRETORIA DE POLITICAS 
PENITENCIARIAS 

23/10/2018 23/04/2023 20.000.000,00   20.000.000,00   

90.000.000,00 09/11/2018 09/05/2023 35.000.000,00   35.000.000,00   

20/12/2018 19/06/2021 35.000.000,00   35.000.000,00   
FUNDO DE DEFESA DOS DIREITOS 
DIFUSOS 04/07/2019 04/09/2021 7.646.114,40 3.617.075,35 4.029.039,05   7.646.114,40 

CONSELHO DA JUSTICA FEDERAL 02/12/2020 01/10/2023 50.000.000,00   50.000.000,00   50.000.000,00 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA 23/12/2020 31/12/2021 300.000,00   300.000,00   300.000,00 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

03/08/2018 06/10/2018 8.315,50   8.315,50 

243.016,43 

27/08/2018 27/08/2023 100.000,00 42.592,71 57.407,29   

02/07/2018 01/03/2020 24.700,93 7.082,87 17.618,06   

30/09/2019 30/09/2024 100.000,00 97.960,78 2.039,22   

14/10/2019 03/06/2020 10.000,00 2.546,98 7.453,02 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 18/12/2020 31/12/2021 300.000,00   300.000,00   300.000,00 

TOTAL 148.489.130,83 3.767.258,69 144.706.103,62 15.768,52 148.489.130,83 

Fonte: Tesouro Gerencial. Elaboração própria. 

Segue síntese a respeito dos créditos recebidos: 

 

• Departamento de Politicas Penitenciarias (R$ 90 milhões): trata-se de participação em diversos projetos, sendo 35 milhões 
para o Projeto Penas Inteligentes: Aperfeiçoamento, interoperabilidade e disseminação nacional do Sistema Eletrônico de 
Execução Unificado – SEEU; 35 milhões para promoção da documentação civil das pessoas privadas de liberdade no 
sistema prisional, incluindo a execução do cadastramento da identificação biométrica; e 20 milhões destinados à redução da 
superlotação e superpopulação carcerária brasileira. 
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• Fundo de Defesa dos Direitos Difusos – FDD do Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP (R$ 7,6 milhões): para a 
coordenação do Projeto “Justiça Começa na Infância: fortalecendo a atuação do sistema de justiça na promoção de direitos 
para o desenvolvimento humano integral”. 

• Conselho da Justiça Federal (R$ 50 milhões): tem por objetivo a execução de ações voltadas à inovação, transformação 
digital e efetividade na realização da justiça para todos. 

• Tribunal Superior do Trabalho (R$ 300 mil) e Superior Tribunal de Justiça (R$ 300 mil): o Poder Judiciário brasileiro sediará 
a próxima reunião anual da rede global de integridade judicial, que será realizada em 2021 em Brasília. Os termos 
mencionados foram firmados para organização técnica, operacional e logística do evento. 

• Supremo Tribunal Federal (R$ 243 mil): a título de reembolso pela utilização de contratos do CNJ para eventos, produções, 
publicidade e comunicação. 
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